
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.225 - RS (2011/0054355-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ÂNGELO BESSA DE SOUSA 
ADVOGADO : VINICIUS LUBIANCA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. REGIME DE DIREITO ADMINISTRATIVO. 
OBRIGAÇÃO PESSOAL. TRANSFERÊNCIA DE OCUPAÇÃO. 
1. No que diz respeito à alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 
constata-se que tal não houve na espécie, uma vez que o Tribunal de origem 
pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. 
2. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inciso IX, da Constituição Federal. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do 
CPC.
3. Quanto ao mérito, no caso dos autos, a controvérsia gira em torno da presunção 
de legitimidade que possuiria a Administração Pública para cobrar taxa de ocupação 
de pessoa constante em seus registros, independente de a pessoa registrada ter 
deixado de ocupar o imóvel – em razão de negócio jurídico com terceiro adquirente 
que não comunicou o órgão local da Secretaria de Patrimônio da União - SPU.
4. Esta Corte pronunciou-se, em recente julgado, pela obrigatoriedade do alienante 
comunicar à Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação 
do imóvel a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas 
anotações. 
5. Asseverou-se que a extinção da obrigação pessoal, dessa maneira, não pode advir 
do simples abandono da coisa, tampouco de negócio jurídico com terceiro, uma vez 
que não é obrigação propter rem - ou seja, não acompanha a coisa.
6. Sendo assim, merece reforma a decisão do Tribunal a quo, ao entender que a 
redação do art. 128, p. único, do Decreto-Lei n. 9.760/46, tornou o adquirente o único 
responsável pelo pagamento da taxa, independente do respectivo registro.
7. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins  
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 26 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.225 - RS (2011/0054355-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ÂNGELO BESSA DE SOUSA 
ADVOGADO : VINICIUS LUBIANCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fulcro na alínea "a" do permissivo 

constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. TERRENO DE MARINHA. DECRETO-LEI N.º 
9.760/46 E LEI N.o 9.636/98. REGIME JURÍDICO. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
PREÇO PÚBLICO. 
1. A disciplina encartada nos diplomas legais de regência aplicáveis à espécie 
permite aferir que o sujeito passivo da relação 1urídico-tributária é o ocupante do 
terreno de marinha. Hipótese em que não se enquadra a parte impetrante, 
conforme certificam os documentos anexos de transferência de domínio. 
2. Apelação e remessa oficial improvidas.

Nas razões do especial, sustenta a recorrente ter havido violação do art. 535 do Código 

de Processo Civil - CPC, ao argumento de que o Tribunal de origem incorreu em omissão. Ainda 

aponta contrariedade ao artigo 128 do Decreto n. 9.760/46, pugnando pela necessidade de 

alteração de registro. Por fim, aduz contrariedade aos artigos 128 e 460 do CPC.

Não foram apresentadas contrarrazões.

O juízo de admissibilidade foi positivo na instância ordinária e o recurso foi regularmente 

processado.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.225 - RS (2011/0054355-8)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. TAXA 
DE OCUPAÇÃO. REGIME DE DIREITO ADMINISTRATIVO. OBRIGAÇÃO 
PESSOAL. TRANSFERÊNCIA DE OCUPAÇÃO. 
1. No que diz respeito à alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 
constata-se que tal não houve na espécie, uma vez que o Tribunal de origem 
pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. 
2. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inciso IX, da Constituição Federal. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do 
CPC.
3. Quanto ao mérito, no caso dos autos, a controvérsia gira em torno da presunção 
de legitimidade que possuiria a Administração Pública para cobrar taxa de ocupação 
de pessoa constante em seus registros, independente de a pessoa registrada ter 
deixado de ocupar o imóvel – em razão de negócio jurídico com terceiro adquirente 
que não comunicou o órgão local da Secretaria de Patrimônio da União - SPU.
4. Esta Corte pronunciou-se, em recente julgado, pela obrigatoriedade do alienante 
comunicar à Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação 
do imóvel a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas 
anotações. 
5. Asseverou-se que a extinção da obrigação pessoal, dessa maneira, não pode advir 
do simples abandono da coisa, tampouco de negócio jurídico com terceiro, uma vez 
que não é obrigação propter rem - ou seja, não acompanha a coisa.
6. Sendo assim, merece reforma a decisão do Tribunal a quo, ao entender que a 
redação do art. 128, p. único, do Decreto-Lei n. 9.760/46, tornou o adquirente o único 
responsável pelo pagamento da taxa, independente do respectivo registro.
7. Recurso especial parcialmente provido.

  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): No 

que diz respeito à alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, constata-se que tal 

não houve na espécie, uma vez que o Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e 

suficiente sobre a questão posta nos autos. 

Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo 

jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 

coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

Documento: 1054802 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2011 Página  4 de 4



 
 

 

Quanto ao mérito, no caso dos autos, a controvérsia gira em torno da presunção de 

legitimidade que possuiria a Administração Pública para cobrar taxa de ocupação de pessoa 

constante em seus registros, independente de a pessoa registrada ter deixado de ocupar o imóvel 

– em razão de negócio jurídico com terceiro adquirente que não comunicou o órgão local da 

Secretaria de Patrimônio da União - SPU.

Esta Corte pronunciou-se, em recente julgado, pela obrigatoriedade do alienante 

comunicar à Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação do imóvel a 

terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. 

Asseverou-se que a extinção da obrigação pessoal, dessa maneira, não pode advir do 

simples abandono da coisa, tampouco de negócio jurídico com terceiro, uma vez que não é 

obrigação propter rem - ou seja, não acompanha a coisa.

Sendo assim, merece reforma a decisão do Tribunal a quo, ao entender que a redação 

do art. 128, § único do Decreto-Lei n. 9.760/46, tornou o adquirente o único responsável pelo 

pagamento da taxa, independente do respectivo registro.

Eis o precedente desta Corte:

DIREITO ADMINISTRATIVO – TERRENO DE MARINHA – TAXA DE 
OCUPAÇÃO – REGIME DE DIREITO ADMINISTRATIVO – OBRIGAÇÃO 
PESSOAL – TRANSFERÊNCIA DE OCUPAÇÃO – VIOLAÇÃO DO ART. 24 
DO DECRETO-LEI N. 3.438/41 – NECESSIDADE DE SOLICITAÇÃO 
PRÉVIA.
1. Os terrenos de marinha são bens dominicais da União, os quais, no passado, 
desde o tempo da realeza, destinavam-se à defesa do território nacional ao 
permitir a livre movimentação de tropas militares pela costa marítima.
2. Permite-se a ocupação dos terrenos de marinha por particulares, mediante o 
pagamento de taxa de ocupação.
3. A taxa de ocupação é o preço pago à Fazenda Pública pela utilização de bem 
que lhe pertence. Não possui natureza tributária (Lei n. 4.320/1964, art. 39, § 2º). 
Situa-se, eminentemente, no Direito Público.
4. Apesar de intimamente ligada à realidade da coisa, a taxa de ocupação decorre 
de uma obrigação pessoal oriunda de relação jurídica entre o ocupante e a 
Administração Pública.
5. Merece reforma a decisão do Tribunal a quo, ao entender que a redação do art. 
128, § único do Decreto-Lei n. 9.760/46 (em vigor à época), tornou o adquirente 
o único responsável pelo pagamento da taxa, independente do respectivo registro.
6. A exegese dada pelo Tribunal de origem, a par de integrar a lei, não se coaduna 
com a natureza do instituto da ocupação, haja vista que é obrigação pessoal, que 
não se transfere jungida a coisa; e, é de caráter público, devendo ser interpretada 
de forma a não limitar a soberania da União na gestão das coisas que lhe 
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pertencem, em nome do próprio interesse público subjacente.
7. Dispõe o art. 24 do Decreto-Lei n. 3.438/41, verbis: "Os pedidos de licença 
para transferência de aforamento ou ocupação, dirigidos ao chefe do Serviço 
Regional do Domínio da União deverão mencionar expressamente o nome do 
adquirente e o preço ajustado da transação." 8. Restaura-se o entendimento do 
juízo primevo, ao sentenciar que era obrigação do autor comunicar à Secretaria 
de Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação do imóvel a terceiro, 
de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações.
Recurso especial provido.
(REsp 1145801/SC, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 19/08/2010)

Com essas considerações, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 

especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0054355-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.242.225 / RS

Números Origem:  200671000233890  4522006

PAUTA: 26/04/2011 JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ÂNGELO BESSA DE SOUSA
ADVOGADO : VINICIUS LUBIANCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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